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Sede da Prefeitura

CONTRATO- Nº 1/2025

CONTRATO Nº 046/2025 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  ANÁPOLIS,  ATRAVÉS  DA  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  SAÚDE  E  A  ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E  AMIGOS  DOS
EXCEPCIONAIS  DE  ANÁPOLIS  –  APAE  VISANDO  A  EXECUÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE,  ATRAVÉS  DE  PROCESSO  DE
CREDENCIAMENTO  Nº  000036361/2023  VINCULADO  AO  EDITAL  DE
CHAMAMENTO Nº 002/2023.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO O MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.067.479/0001-46, com sede administra�va na Rua Cap. Silvério,
01 – Vila Santana, Anápolis-GO, neste ato representado pelo Prefeito Márcio Aurélio Corrêa, inscrito no CPF
nº 902.207.301-72, e pela Secretária Municipal de Saúde Eliane Pereira dos Santos, inscrita no CPF sob o nº
216.043.801-44,  denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  Associação  de  Pais  e  Amigos  dos
Excepcionais  de  Anápolis  –  APAE  ANÁPOLIS,  associação  civil  inscrita  no  CNPJ  MATRIZ  n°
01.113.810/0005-40, CNES nº 7614756, situado à Rua Galileu Ba�sta Arantes, nº 296, Setor Bougainville,
CEP: 75.050-725, Anápolis/GO, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sr. Vanderley Cezário de
Lima, brasileiro, casado, contador, portador do RG nº 3628788 SSP/GO, regularmente inscrito no CPF nº
792.828.491-04, doravante denominado CONTRATADO, tendo em vista o que dispõe a Cons�tuição Federal,
em especial os seus ar�gos 196 a 200; as Leis 8.080/90 e 8.142/90; as normas gerais da Lei 8.666/93 de
licitações e contratos administra�vos, com as alterações e as demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis à espécie, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, com base no Processo
n° 000036361/2023,e Processo Sei 01108.00005480/2023-82, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. É objeto do presente contrato a prestação dos seguintes Serviços e Procedimentos de Assistência à
Saúde,  Hospitalares  e/ou  Ambulatoriais  e/ou  Apoio  de  Diagnós�cos  Terapêu�cos,  Médicos,
Mul�disciplinar e/ou Odontológicos, aos usuários do Sistema Único de Saúde, pelo CONTRATADO,
integrante da rede privada de serviços de saúde localizado no Município de Anápolis, aos usuários do
Sistema Único de Saúde, de forma complementar aos serviços públicos do CONTRATANTE, de acordo
com as especificações e quan�ta�vos previstos no Anexo II do Edital de Chamada Pública nº 002/2023:

Código SIGTAP Procedimento Valor Unitário
Quan�ta�vo

Mensal

02.05.02.002-0 PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA R$ 14,81 100
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02.11.06.002-0 BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO R$ 12,34 200

02.11.06.003-8
CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU

MANUAL COM GRÁFICO
R$ 40,00 100

02.11.06.006-2
CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR CDPO

(MÍNIMO 3 MEDIDAS)
R$ 10,11 100

02.11.06.007-0 ELETRO-OCULOGRAFIA R$ 24,24 200

02.11.06.008-9 ELETRORETINOGRAFIA R$ 24,24 200

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA R$ 3,37 200

02.11.06.011-9 GONIOSCOPIA R$ 6,74 200

02.11.06.012-7 MAPEAMENTO DE RETINA R$ 24,24 200

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE R$ 3,37 200

02.11.06.014-3 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CORNEA R$ 24,24 50

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL R$ 3,37 200

02.11.06.017-8 RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR R$ 24,68 200

02.11.06.018-6 RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR R$ 64,00 200

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA R$ 6,74 100

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER R$ 3,37 200

02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES R$ 3,37 200
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02.11.06.025-9 TONOMETRIA R$ 3,37 200

02.11.06.028-3 TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA R$ 48,00 200

03.01.01.007-2
CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO

ESPECIALIZADA
R$ 10,00 200

03.03.05.001-2

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE

GLAUCOMA POR FUNDOSCOPIA E

TONOMETRIA

R$ 17,74 100

03.03.05.003-9
TRATAMENTO OFTALMOLÒGICO DE PACIENTE

C/ GLAUCOMA BINOCULAR (1ª LINHA)
R$ 18,66 100

03.03.05.004-7
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

C/ GLAUCOMA BINOCULAR (2ª LINHA)
R$ 79,38 100

03.03.05.005-5
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

C/ GLAUCOMA BINOCULAR (3 ª Linha)
R$ 127,98 100

03.03.05.006-3
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

C/ GLAUCOMA MONOCULAR (1ª LINHA)
R$ 12,44 100

03.03.05.007-1
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA MONOCULAR (2ª LINHA)
R$ 52,92 100

03.03.05.008-0
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA MONOCULAR (3ª LINHA)
R$ 85,33 100

04.05.05.002-0 CAPSULOTOMIA A YAG LASER R$ 78,75 100

04.05.05.012-7 FOTOTRABECULOPLASTIA A LASER R$ 45,00 50

04.05.05.016-0 INJEÇÃO SUBCONJUTIVAL / SUBTENONIANA R$ 8,24 150

04.05.05.025-9 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CÓRNEA R$ 25,00 100

04.05.05.029-1 SUTURA DE CONJUNTIVA R$ 82,28 100

03.03.05.013-6
TRATAMENTO CLÍNICO DE INTERCORRÊNCIAS

OFTALMOLÓGICAS
R$ 229,90 100
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03.03.05.014-4
TRATAMENTO CLÍNICO DE INTERCORRÊNCIAS

OFTALMOLÓGICAS DE ORIGEM | INFECCIOSA
R$ 280,27 100

03.03.05.015-2

TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA - 1ª LINHA | ASSOCIADA A 2ª

LINHA - MONOCULAR

R$ 65,36 100

03.03.05.016-0

TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA - 1ª LINHA | ASSOCIADA A 2ª

BINOCULAR

R$ 98,04 100

03.03.05.017-9

TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA - 1ª LINHA | ASSOCIADA A 3ª

MONOCULAR

R$ 97,77 100

03.03.05.018-7

TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA - 1ª LINHA | ASSOCIADA A 3ª

LINHA BINOCULAR

R$ 146,64 100

03.03.05.019-5

TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA - 2ª LINHA | ASSOCIADA A 3ª

LINHA MONOCULAR

R$ 138,25 100

03.03.05.020-9

TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA - 2ª LINHA | ASSOCIADA A 3ª

LINHA - BINOCULAR

R$ 207,36 100

03.03.05.021-7

TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA MONOCULAR – ASSOCIAÇÃO

DE 1ª, 2ª E 3ª LINHAS

R$ 150,69 100

03.03.05.022-5

TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO DE PACIENTE

COM GLAUCOMA BINOCULAR -– ASSOCIAÇÃO

DE 1ª, 2ª E 3ª LINHAS

R$ 226,02 100

03.03.05.023-3
TRATAMENTO MEDICAMENTOSO DE DOENÇA

DA RETINA I
R$ 84,72 200

03.03.05.024-1
TRATAMENTO MEDICAMENTOSO DE DOENÇA

DA RETINA II
R$ 627,28 200
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04.05.01.005-2 EPILAÇÃO A LASER R$ 45,00 50

04.05.01.006-0 EPILAÇÃO DE CÍLIOS R$ 22,93 50

04.05.01.007-9
EXERESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS

LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS
R$ 78,75 50

04.05.03.001-0
APLICAÇÃO DE PLACA RADIOATIVA

EPISCLERAL
R$ 1.145,16 10

04.05.03.002-9 BIÓPSIA DE TUMOR INTRA OCULAR R$ 75,60 10

04.05.03.004-5 FOTOCOAGULAÇÃO A LASER R$ 75,15 200

04.05.03.005-3 INJEÇÃO INTRA-VITREO R$ 82,28 200

04.05.03.007-0 RETINOPEXIA C/ INTROFLEXÃO ESCLERAL R$ 1.074,86 20

04.05.03.009-6 SUTURA DE ESCLERA R$ 161,19 100

04.05.03.019-3 PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA A LASER R$ 300,60 200

§1º  De  acordo  com  a  capacidade  técnico-operacional  do  (a)  CONTRATADO(A)  e  as  necessidades  do
CONTRATANTE, este, mediante termo adi�vo, poderá fazer acréscimos ou decréscimos em até 25%
(vinte e  cinco por  cento)  nos valores  limites  deste contrato,  durante o período de sua vigência,
incluídas as prorrogações, mediante jus�fica�va aprovada pelo(a) Secretário(a) Municipal de Saúde
de Anápolis.

§2º Os serviços de saúde, ora contratados, estão referidos a uma base territorial populacional, conforme
programação  regionalizada  de  necessidade,  segundo  as  informações  fornecidas  no  Termo  de
Qualificação Técnica e Anexos, partes integrantes da Ficha de Cadastro de Estabelecimento de Saúde
–  FCES,  do  MUNICÍPIO  DE  ANÁPOLIS,  e  indicações  técnicas  do  CONTRATANTE,  mediante
compa�bilização de suas necessidades e disponibilidade de recursos financeiros.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 A execução do objeto do presente Contrato será de forma indireta, por empreitada por preço unitário,
em conformidade com o disposi�vo na Lei nº 8.666/93.

2.2 Os serviços ora contratados, referidos na Cláusula Primeira, serão executados pelo(a) CONTRATADO(A),
com sede em ANÁPOLIS/GO com alvará de localização e funcionamento expedido pela SECRETARIA
MUNICIPAL DA FAZENDA sob nº 000000035/2022 e com alvará de licença sanitária expedido pela
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANÁPOLIS, sob o nº 202302321/2023 e sob a responsabilidade
da Diretora Presidente Lídia Freire Abdalla Nery.
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§1º  A  eventual  mudança  de  endereço  do  estabelecimento  do  (a)  CONTRATADO  (A)  deverá  ser
imediatamente comunicada ao CONTRATANTE, que analisará a conveniência de manter os serviços
ora contratados em outro endereço, podendo, ainda, rever as condições do contrato e, até mesmo
rescindi-lo, se entender conveniente.

§2º A mudança do Diretor Clínico/Técnico e do responsável pelos serviços auxiliares de diagnós�co e terapia
também será  comunicada ao CONTRATANTE,  bem como as  alterações  cadastrais  que impliquem
mudanças nas a�vidades.

§3º  Os  serviços  operacionalizados  pelo  (a)  CONTRATADO(A),  deverão  atender  às  necessidades  do
CONTRATANTE,  que  encaminhará  os  usuários  do  SUS  ao  CONTRATADO(A)  conforme  critérios  de
Regulação do Sistema de Saúde do Município de Anápolis.

§4º  Os  serviços  contratados e  conveniados ficam subme�dos às  normas do Ministério  da Saúde e  das
Secretarias de Saúde dos Estados e Municípios;

§5º  Para  efeito  de  remuneração,  os  serviços  contratados  deverão  u�lizar  como referência  a  Tabela  do
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS – SIGTAP;

§6º  Os estabelecimentos deverão ser iden�ficados no contrato pelo código do CNES, de acordo com os
dados que constem nesse cadastro.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPÉCIES DE INTERNAÇÕES

3.1. A internação ele�va somente será efetuada obrigatoriamente pelo (a) CONTRATADO(A) mediante a
apresentação do Laudo Médico Para Emissão de autorização de Internação Hospitalar – AIH,
autorizada pelo Órgão Emissor Local e terá validade de 15 (quinze) dias a contar da data da
autorização, ressalvado o caso de parto.

3.2. A internação de urgência e emergência o médico do (a) CONTRATADO (A) procederá de acordo com a
cláusula terceira, § 2º, do presente contrato.

§1º Todos os leitos hospitalares ofertados ao SUS pelo CONTRATADO (A) deverão estar disposição do
Complexo Regulador da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANÁPOLIS. O (A) CONTRATADO(A)
deverá informar, diariamente, ao ONTRATANTE o número de leitos hospitalares disponíveis, a fim de
manter atualizado o setor de regulação do gestor do SUS.

§2º A procura direta de atendimento ocorrerá apenas nos serviços de urgência e emergência, segundo
limite fixado pelo CONTRATANTE. Nas situações de urgência ou emergência o médico do (a)
CONTRATADO (A) procederá ao exame do paciente, avaliará a necessidade de internação comunicando
ao Complexo Regulador da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANÁPOLIS. Após aval do mesmo será
emi�do laudo médico e enviado, no prazo de 02 (dois) dias úteis, ao órgão competente do SUS para
autorização e emissão de AIH (Autorização de Internação Hospitalar).

§3º O hospital deverá garan�r o encaminhamento aos serviços complementares necessários ao tratamento
dos pacientes internados e sob sua responsabilidade.

§4º No tocante à internação e ao acompanhamento do paciente, serão cumpridas as seguintes normas:

I. os pacientes serão internados em enfermarias com o número máximo de leitos previstos nas normas
técnicas para hospitais;

II. nas internações, se a orientação médica exigir a presença de acompanhante no hospital, o(a)
CONTRATADO(A) poderá, de acordo com a Regulamentação Federal específica, incluir na
fatura a cobrança de diárias de acompanhante, segundo o valor fixado pela Tabela Nacional
do SIH/SUS, desde que autorizadas pela supervisão hospitalar;

III. será assegurada a diária de acompanhante para crianças, adolescentes e pessoas com mais de
sessenta anos com a acomodação adequada para o acompanhante e o fornecimento diário
das principais refeições no dia (mínimo de três), conforme portaria vigente.

§5º O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado a internar pacientes, no limite dos leitos contratados, ainda que, por
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falta ocasional de leito vago em enfermaria, tenha a en�dade contratada de acomodar o paciente em
instalação de nível superior à ajustada neste contrato, sem direito à cobrança de sobre preço.

CLÁUSULA QUARTA - DA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL

4.1. A Assistência Ambulatorial compreende: consultas médicas; atendimento odontológico; atendimento
fisioterápico;  assistência  prestada  por  pessoal  de  enfermagem;  de  nutrição;  de  assistência  social;
serviços de apoio diagnós�co e terapêu�co e outros, quando indicados.

§1º  Todas  as  consultas  do  (a)  CONTRATADO(A)  deverão  estar  à  disposição  da  Central  de  Marcação de
Consultas do Complexo Regulador da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANÁPOLIS.

§2º Os encaminhamentos dos usuários para os Serviços de Apoio Diagnós�co e Terapêu�co – SADT serão
feitos pela rede pública de saúde, segundo normas expedidas pelo CONTRATANTE.

§3º O(A) CONTRATADO(A) prestará seus serviços referidos a uma base territorial populacional, inclusive em
demandas oriundas da Programação Pactuada Integrada – PPI, conforme critérios de Regulação do
Sistema de Saúde do Município de Anápolis.

§4º  O  CONTRATANTE  estabelecerá  normas  para  definir  o  fluxo  de  atendimento,  sua  comprovação,  a
realização  de  exames  subsequentes,  o  local  de  revisão  das  contas  ambulatoriais  e  outros
procedimentos necessários ao ágil relacionamento com o(a) CONTRATADO(A) e a sa�sfação do usuário
do SUS.

CLÁUSULA QUINTA – DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA

5.1. Para o cumprimento do objeto deste contrato o(a) CONTRATADO (A) se obriga a oferecer aos pacientes
recursos necessários ao seu atendimento conforme discriminação abaixo:

I.  Assistência  médico-ambulatorial  com  disponibilização  de  recursos  diagnós�cos  e  terapêu�cos
necessários ao atendimento dos usuários do SUS;

II.  Atendimento  médico  por  especialidade  com  realização  de  todos  os  procedimentos  específicos
necessários para cada área, incluindo os de ro�na, urgência ou emergência e outros descritos
nos anexos deste CONTRATO;

III. Procedimentos especiais como: fisioterapias, aconselhamento psicológico e outros que se fizerem
necessários ao adequado atendimento ao paciente;

IV. Serviço de enfermagem;
V. U�lização de sala de cirurgia e de materiais e serviços do centro cirúrgico e instalações correlatas;
VI. Medicamentos prescritos e outros materiais u�lizados, sangue e VII - Serviços gerais;
VII. Fornecimento de roupa hospitalar, e alimentação com observância das dietas prescritas.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

6.1.  Fica  obrigado(a)  o(a)  CONTRATADO(A)  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compa�bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital de Chamamento 002/2023.

6.2. DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA DA CONTRATADA
6.2.1. Responsabilidade técnica e profissional pela prestação de serviços, bem como civil e criminal junto as

legislações  e  poderes  compa�veis,  serão  exclusivas  da  CONTRATADA  e  de  seus  sócios  que,  em
contrapar�da,  gozarão  de  ampla  liberdade  profissional,  ressaltando-se  apenas  a  abordagem  de
aspectos é�cos que se envolvem com a prestação de serviços.

6.2.2.  Correrão  por  conta  e  responsabilidade  exclusivas  da  CONTRATADA  todos  os  encargos  fiscais,
tributários,  trabalhistas,  impostos,  taxas,  emolumentos,  contribuições  fiscais  e  para  fiscais  e
obrigações previdenciárias emanadas dos três níveis de administração pública que foram devidas e
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que incidirem sobre o exercício da a�vidade a ser desenvolvida decorrente da prestação de serviços
aqui pactuada, bem como outros que eventualmente incidirem e,  ainda as obrigações e encargos
decorrentes do vínculo entre ela e seus empregados ou prepostos que forem exclusivamente por ela
designados para a execução dos serviços aqui contratados.

6.3. DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA DA CONTRATADA
6.3.1.  Nenhum  vínculo  emprega�cio  se  estabelecerá,  em  hipótese  alguma,  entre  a  CONTRATANTE  e

qualquer  pessoa  designada  pela  CONTRATADA  para  a  realização  dos  serviços  pactuados  nesse
contratado.

6.3.2.  A  CONTRATADA  declara  que  tem  pleno  conhecimento  da  Súmula  331  do  Tribunal  Superior  do
Trabalho,  e  compromete-se  a  responder  perante  a  CONTRATANTE  por  todas  as  verbas,  valores,
encargos ou ônus decorrentes de eventual reconhecimento de vínculo emprega�cio pela Jus�ça do
Trabalho  por  meio  de  qualquer  procedimento  que  vier  a  ser  promovido  por  empregado,  ex-
empregado ou preposto dela (CONTRATADA) contra a CONTRATANTE;

6.3.3.  A  CONTRATADA  reconhecerá  como  seu  o  valor  total  eventualmente  apurado  em  execução  de
sentença  proveniente  da  Jus�ça  do  Trabalho,  em  processo  ajuizado  por  qualquer  empregado  ou
preposto,  ou  eventual  valor  que  for  ajuizado  amigavelmente  entre  as  partes  tanto  nos  autos  do
processo quanto extrajudicialmente, sempre com a par�cipação da CONTRATADA, que desde já se
compromete a acatar composição amigáveis  feitas entre a CONTRATANTE e o respec�vo autor de
eventuais ações judiciais;

6.3.4. Eventuais despesas, custas processuais e/ou honorários advoca�cios despendidos pela CONTRANTE
também serão ressarcidos pela CONTRATADA em 05 (cinco) dias corridos a par�r do desembolso. A
CONTRADA desde já os reconhece como seus, servindo os comprovantes, guias ou notas fiscais como
recibos e documentos hábeis a instruir a cobrança, se necessário for;

6.3.5.  Caso seja  a  CONTRATANTE acionada judicialmente ou administra�vamente,  inclusive reclamações
trabalhistas, por qualquer ato inserido no rol de responsabilidade da CONTRATADA, este assumirá para
si  a  responsabilidade  por  totas  e  qualquer  eventual  condenação,  isentando  a  CONTRATANTE  de
qualquer  obrigação,  aplicando-se  no  caso  concreto  uma  faz  forma  de  intervenção  de  terceiros
previstos  no Código de Processo Civil,  especialmente a  denunciação da lide  (art.  70),  com o que
concorda e aceita incondicionalmente a CONTRATADA expressamente.

6.4. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
6.4.1. A intenção das partes, aqui manifestadas expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se

responsabilize  direta  e  integralmente  pelo  pleno e  total  funcionamento  das  especialidades  acima
iden�ficadas.

6.4.2. A CONTRATADA responderá única, exclusiva e diretamente por todo e qualquer ato pra�cado por seus
empregados,  ex-empregados  ou  prepostos,  que  dele  decorre  a  obrigação  e/ou  necessidade  de
ressarcimento de danos materiais ou morais, conforme ar�go 932, III, do Código Civil e demais ar�gos
e legislações aplicáveis, não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por estes a nenhum �tulo,
vez que a responsabilidade total e compra pela prestação de serviços está sendo assumida expressa e
integralmente pela CONTRATADA.

6.4.3. A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável por quaisquer reclamações e eventuais erros dos
integrantes de sua equipe, eximindo a CONTRATANTE de todo e qualquer responsabilidade.

6.5. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATATA NO EIXO DE ASSISTÊNCIA
6.5.1. A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pelos danos causados aos consumidores que

guardem relação direta com a estrutura hospitalar,  tais  como cuidados com o paciente durante o
atendimento, estado de conservação dos equipamentos, qualidade da alimentação oferecida em suas
instalações, além dos serviços auxiliares de enfermagem, realização de exames e limpeza do local.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

7.1. A empresa Contratada assumirá de forma integral as obrigações aqui elencadas, sem prejuízo de outras
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que venham a ser ins�tuídas por força de Lei ou por portarias do Ministério da Saúde:

I. Realizar os serviços especificados em contrato;
II.  Arcar  com  todos  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da

execução do objeto deste termo serão de exclusiva responsabilidade da Contratada;
III.  Manter registros contábeis específicos, para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos

ob�dos com o programa;
IV. Arcar com os valores das multas previstas na cláusula dezesseis;
V.  Assumir  integralmente  a  responsabilidade  pela  boa  execução  dos  serviços,  assim  como  pelo

cumprimento dos elementos constantes do processo;
VI. Garan�r o acesso dos pacientes aos serviços contratados, conforme direcionamento da Regulação

Municipal, sendo estes atendidos com gratuidade, conforto, dignidade e respeito para si, e
seus acompanhantes;

VII. Informar, diariamente e em tempo real, o número de leitos hospitalares disponíveis, a fim de que
sejam man�das atualizadas as informações no Complexo Regulador e nas ferramentas de
transparência ofertadas pela SMS em portal eletrônico;

VIII.  Apresentar,  sempre  que  solicitado,  relatórios  de  a�vidades  que  demonstrem,  quan�ta�va  e
qualita�vamente, o atendimento do objeto;

IX.  Apresentar  mensalmente  relatórios  de  atendimento  e  outros  documentos  comprobatórios  da
execução dos serviços efe�vamente prestados ou colocados à disposição;

X. Garan�r o acesso dos Conselhos de Saúde aos serviços contratados no exercício de seu poder de
fiscalização;

XI. Garan�r aos usuários do SUS a redução das filas e do tempo de espera para atendimento; acesso
com  atendimento  acolhedor  e  resolu�vo  baseado  em  critérios  de  risco;  nome  dos
profissionais que cuidam de sua saúde e são responsáveis por eles; acesso às informações;
presença de acompanhante, na forma da lei; bem como os demais direitos dos usuários do
SUS, cumprindo as diretrizes da Polí�ca Nacional de Humanização – PNH;

XII.  Submeter-se  a  avaliações  sistemá�cas,  de  acordo  com o  Programa Nacional  de  Avaliação  de
Serviços de Saúde - PNASS;

XIII. Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde– CNES;
XIV. Caso ocorra alguma alteração no CNES da empresa contratada, tal alteração deverá ser informada

imediatamente a ente contratante, com preenchimento de Ficha de Alteração Cadastral a ser
apresentada  a  Comissão  Especial  de  Credenciamento,  juntamente  com  as  cer�dões
atualizadas de regularidade fiscal rela�va aos débitos para com as Fazendas Públicas Federal,
Estaduais e Municipais, FGTS, INSS e trabalhista;

XV. No�ficar o CONTRATANTE, de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e
de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de
trinta  (30)  dias,  contados a  par�r  da data  de registro  da alteração,  cópia  auten�cada da
Cer�dão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

XVI. O(A) CONTRATADO(A) não poderá alterar o CNPJ, durante a vigência deste contrato sob pena de
rescisão.  Para  que  o(a)  CONTRATADO(A)  promova  a  alteração  de  seu  CNPJ  fica  este(a)
obrigado(a) a fazer a comunicação formal junto à CONTRATANTE, com antecedência mínima
de trinta dias; ficando a critério do CONTRATANTE a aprovação da mudança e consequente
alteração contratual;

XVII. Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria – SNA, no âmbito do SUS, apresentando toda
documentação  necessária,  desde  que  solicitado  e  no  prazo  concedido  pela  área  técnica,
podendo ser matéria de penalidades previstas em lei o descumprimento do prazo concedido
sem que se apresente jus�fica�va;

XVIII. Garan�r o direito de fiscalização por parte da diretoria de assistência, coordenadores e/ou seus
representantes além dos servidores da auditoria,  para avaliar,  fiscalizar  e cobrar a devida
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prestação dos serviços contratados;
XIX. Ofertar quan�dade mínima de serviços de acordo com a necessidade e interesse da contratante;
XX. Ofertar a integralidade dos serviços contratados, conforme a demanda dos usuários, de forma que

não  cabe  à  contratada  a  discricionariedade  de  deixar  de  prestar  quaisquer  dos  serviços
contratados, deixando desguarnecido o fornecimento à rede;

7.2.  No que tange aos cuidados com o usuário  do Sistema Único de Saúde e  documentos inerentes  à
prestação dos serviços de assistência à saúde, o (a) CONTRATADO (A) se obriga a:

I. Ofertar a integralidade dos serviços contratados, conforme a demanda dos usuários, de forma que
não  cabe  à  contratada  a  discricionariedade  de  deixar  de  prestar  quaisquer  dos  serviços
contratados, deixando desguarnecido o fornecimento à rede;

II.  Manter o arquivo da documentação comprobatória da assistência por 10 (dez)  anos,  conforme
legislação vigente,  sendo admi�da à  microfilmagem após  05  (cinco)  anos  (Lei  Federal  nº
5.433, de 08.05.1968), sendo encaminhada a documentação original para o arquivo morto,
preservando-o deforma ordenada, ressalvados outros prazos previstos em lei;

III. Não u�lizar nem permi�r que terceiros u�lizem o paciente para fins de experimentação;
IV.  Atender  os  pacientes  com dignidade e  respeito  de  modo universal  e  equânime,  mantendo-se

sempre a qualidade na prestação de serviços;
V. Afixar aviso, em local visível, de sua condição de en�dade integrante do SUS, e da gratuidade dos

serviços prestados nessa condição, e ainda, o número de vagas existentes no dia;
VI. Jus�ficar ao paciente ou seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da

decisão  de  não  realização  de  qualquer  ato  profissional  necessário  à  realização  dos
procedimentos previstos neste contrato;

VII. Permi�r a visita ao paciente do SUS internado, diariamente, por período mínimo de duas horas,
respeitando-se a ro�na do serviço do(a) CONTRATADO(A);

VIII. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos per�nentes aos serviços oferecidos;
IX. Respeitar a decisão do paciente ao consen�r ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos

casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
X. Garan�r a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;
XI. Assegurar aos pacientes o direito de serem assis�dos religiosa e espiritualmente, por ministro de

culto religioso;
XII. Ter Comissão e Serviço de Infecção Hospitalar em funcionamento;
XIII. Ter Comissão de É�ca Médica;
XIV. Fornecer ao paciente, quando solicitado, relatório do atendimento prestado, que será ressarcido

pelo CONTRATANTE, de acordo com a tabela do SUS, com os seguintes dados:

a) Nome do paciente;
b) Nome do hospital;
c) Localidade (Município);
d) Número do prontuário;
e) Mo�vo do atendimento e CID;
f) Data da internação;
g) Procedimentos realizados;
h) Data da alta;
i) Tipo de Órtese, Prótese, material e procedimentos especiais u�lizados, quando for o caso;
j) O cabeçalho do documento conterá o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga

com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais”.

§1º O(A) CONTRATADO(A) deverá, quando do fornecimento do relatório do atendimento prestado pelo SUS,
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colher a assinatura do paciente, ou de seus representantes legais, na segunda via do documento, que
deverá ser arquivado no prontuário, documentação esta que será arquivada pelo prazo de 10 (dez)
anos, observando-se as exceções previstas em lei.

7.3.  Os  serviços  ora  contratados  serão  prestados  diretamente  por  profissionais  do  estabelecimento
CONTRATADO(A) e por profissionais que, não estando incluídos nas categorias referidas nos incisos I, II
e III,  do Subitem 6.5., desta Cláusula, são admi�dos nas dependências do(a) CONTRATADO(A) para
prestar serviços decorrentes de contrato celebrado, em separado, com o CONTRATANTE.

7.4. Para os efeitos deste contrato consideram-se profissionais do próprio estabelecimento CONTRATADO(A):
I. O membro do seu corpo clínico;
II. O profissional que tenha vínculo de emprego com o(a) CONTRATADO(A);
III. O profissional autônomo que, eventual ou permanente, presta serviços ao CONTRATADO, ouse por

este autorizado. Parágrafo único. Equipara se ao profissional autônomo, definido no inciso III
do § 1º desta cláusula, a empresa, a coopera�va, o grupo, a sociedade ou conglomerado de
profissionais que exerça a�vidade na área de saúde.

7.5. É vedado ao (à) CONTRATADO(A):

I. a subcontratação (come�mento a terceiros) da execução dos serviços.
II.  a  cobrança  por  serviços  médicos,  as  doações  em  dinheiro  ou  o  fornecimento  de  material  ou

medicamentos,  sejam  os  atendimentos  hospitalares,  ambulatoriais  ou  outros
complementares da assistência devida ao paciente;

§1º  Deverá  o  (a)  CONTRATADO  (A)  entregar  ao  usuário  ou  ao  seu  responsável,  no  ato  da  saída  do
estabelecimento, documento comprobatório informando que a assistência foi  prestada pelo SUS,
sem custos adicionais para o paciente;

§2º O (a) CONTRATADO(A) responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante,
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste contrato;

7.6. O(A) CONTRATADO(A) fica exonerado da responsabilidade pelo não atendimento de paciente amparado
pelo SUS, na hipótese de atraso de 90 (noventa) dias no pagamento devido pelo Poder Público,
ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de
urgência ou emergência.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações do ente contratante:

I. Efetuar o pagamento até o quinto dia ú�l, após o Ministério da Saúde creditar os recursos na conta
bancária  do  Fundo  Municipal  de  Saúde  de  Anápolis  e  disponibilizar  os  arquivos  de
processamento  do  SIH/SUS  e  SIA/SUS  no  BBS/MS,  exceto  em  situações  excepcionais
devidamente jus�ficadas;

II. Realizar o pagamento dos serviços efe�vamente prestados conforme os valores unitários de cada
procedimento  determinado  na  Tabela  do  Sistema  de  Gerenciamento  da  Tabela  de
Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS – SIGTAP, em vigor, editada pelo Ministério da
Saúde;

III.  Vistoriar,  periodicamente,  as  instalações  do  prestador,  visando  verificar  a  manutenção  das
condições sa�sfatórias constatadas por ocasião da contratação;

IV. Supervisionar e fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de saúde.
V.  Apresentar  ao  Conselho Municipal  de  Saúde,  a  cada  trimestre  os  relatórios  de  a�vidades  que

demonstrem, quan�ta�va e qualita�vamente, o atendimento do objeto do contrato.
VI. Garan�r o acesso dos conselhos de saúde aos serviços contratados no exercício de seu poder de
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fiscalização.

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1.  Os recursos orçamentários necessários ao cumprimento das despesas previstas neste contrato ficam
vinculados à transferência de recursos do Ministério da Saúde, segundo o que dispõe a Portaria nº
3.9992, de 28 de dezembro de 2017.

§1º  Os recursos de custeio das a�vidades ambulatoriais e hospitalares consignados no Fundo Estadual de
Saúde da Secretaria Municipal De Saúde De Anápolis de Goiás são provenientes de transferências
federais mensais, conforme valores fixados pela Comissão Intergestores Tripar�te, no valor e rubrica
fixados no Diário Oficial da União – D.O.U para o Município de Anápolis.

§2º Os recursos do presente ato oneram recursos do Fundo Municipal de Saúde da Secretaria Municipal de
Saúde, classificação programá�ca 06.23.10.302.1117.2744 e 06.23.10.302.1122.2749.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO

10.1. O CONTRATANTE pagará, mensalmente, ao (à) CONTRATADO(A), pelos serviços efe�vamente prestados,
os valores unitários de cada procedimento, conforme tabela do Sistema de Informação Ambulatorial
- SIA e Sistema de Informação Hospitalar - SIH/SUS em vigor, editada pelo Ministério da Saúde.

§1º O valor es�mado pela média mensal dos procedimentos a serem realizados pelo (a) CONTRATADO (A) é
de R$ 576.845,80 (quinhentos e setenta e seis mil oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta
centavos) e pelos 12 meses vigentes é de R$ 6.922.149,60 (seis milhões novecentos e vinte e dois
mil cento e quarenta e nove reais e sessenta centavos).

§2º. O valor es�mado no § 2º desta cláusula, não implica em nenhuma previsão de crédito em favor do(a)
CONTRATADO(A),  que  somente  fará  jus  aos  valores  correspondentes  aos  serviços  previamente
autorizados pelo CONTRATANTE e efe�vamente prestados pelo(a) CONTRATADO(A).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DO PREÇO

10.1. Os valores es�pulados dos procedimentos serão revistos na mesma proporção, índices e épocas dos
reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde, garan�do sempre o equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, nos termos do ar�go 26 da Lei nº 8.080/90 e da Lei Federal nº 8.666/93 de licitações e
contratos administra�vos, e suas alterações posteriores.
Parágrafo único.  A revisão da Tabela do Sistema de Informação Ambulatorial  -  SIA e Sistema de
Informação Hospitalar - SIH/SUS independerá de Termo Adi�vo, sendo necessário anotar no processo
a  origem  e  autorização  da  revisão  dos  valores,  com  a  data  da  publicação  do  Diário  Oficial  do
Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O preço es�pulado neste CONTRATO será pago da seguinte forma: o(a) CONTRATADO(A) apresentará ao
CONTRATANTE os documentos em meio magné�co que comprovem a prestação dos serviços assim
como da informação adicional a fornecer, conforme cronograma mensal emi�do pela SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANÁPOLIS.

12.2. O pagamento pelos serviços prestados será até o 5º (quinto) dia ú�l após o Ministério da Saúde creditar
na conta bancária  do Fundo Municipal  de Saúde a transferência dos valores a  serem pagos aos
prestadores de serviços complementares ao SUS.

12.3.  Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente vistoriados pelos órgãos competentes da
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANÁPOLIS.

12.4. Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamentos, será
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entregue ao CONTRATADO(A) recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE.
12.5.  As  contas  rejeitadas  pelo  serviço  de  processamento  de  dados  serão  imediatamente  devolvidas  ao

CONTRATADO(A) para as correções cabíveis, que deverão ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas após a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente
documento original, devidamente inu�lizado por meio de carimbo.

12.6. Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garan�rá
ao  CONTRATADO(A)  o  pagamento,  no  prazo  avençado  neste  contrato,  pelos  valores  do  mês
imediatamente anterior, acertando- se as diferenças que houver, no pagamento seguinte.

12.7. As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de Controle, Avaliação e
Auditoria do CONTRATANTE, ficando à disposição do(a) CONTRATADO(A), que terá um prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar do pagamento efetuado, para apresentar recurso, que será julgado no
prazo máximo de 10 (dez) dias.

12.8.  Caso os pagamentos ambulatoriais  ou hospitalares já  tenham sido efetuados,  fica o CONTRATANTE
autorizado a debitar o valor pago indevidamente no mês seguinte, referente aos procedimentos não
realizados, indevidos ou impróprios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR

13.1. A obrigação de pagar os serviços ora contratados é de responsabilidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ANÁPOLIS, de acordo com a transferência de recursos do Ministério da Saúde nos termos
da Portaria 3.992 de 28 de dezembro de 2017.

§1º O CONTRATANTE se responsabilizará pelos encargos financeiros assumidos até o limite dos recursos que
lhe são des�nados, ficando, também, o Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual
excesso.

§2º Ins�tui-se a modalidade de repasse mediante cessão de crédito presumido.
§3º O(A) CONTRATADO(A) autoriza o gestor público a depositar os valores

correspondentes aos serviços de profissionais, fornecedores específicos e serviços terceirizados em
conta bancária do profissional/serviço/fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, REGULAÇÃO, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO.

14.1. A execução do presente contrato será avaliada pelo CONTRATANTE, mediante
procedimentos de supervisão indireta ou local, na forma da lei, procedendo à avaliação, inclusive, de
acordo com o Programa Nacional  de Avaliação de Serviços  de Saúde –  PNASS,  sem prejuízo do
acompanhamento,  da fiscalização e da norma�vidade suplementar  exercidos pelo CONTRATANTE
sobre a execução do objeto deste contrato.

14.2. Os contraentes reconhecem a prerroga�va de controle e a autoridade norma�va genérica da Lei 8.080,
de 19 de setembro de 1990 e do Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1995, o Regimento
Interno da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANÁPOLIS e Norma Operacional de Assistência à
Saúde vigente.

§1º  Sob  critérios  definidos  em  norma�zação  complementar,  poderá,  em  casos  específicos,  ser  realizada
auditoria especializada.

§2º Periodicamente, o CONTRATANTE vistoriará as instalações do(a) CONTRATADO(A), nos termos previstos
na Cláusula 8ª, § 4º.

14.3.  Qualquer  alteração  ou  modificação  que  importe  em  diminuição  da  capacidade  opera�va  do(a)
CONTRATADO(A)  poderá  ensejar  a  rescisão  deste  contrato  ou  a  revisão  das  condições  ora
es�puladas.

14.4.  A  fiscalização  exercida  pelo  CONTRATANTE  sobre  serviços  ora  contratados  não  eximirá
o(a)CONTRATADO(A)  da  sua  plena  responsabilidade  perante  o  CONTRATANTE,  ou  para  com  os
pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
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14.5. O(A) CONTRATADO(A) facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos
serviços  e  prestará  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados  pelos  servidores  do
CONTRATANTE designados para tal fim.

14.6.  Em qualquer hipótese é assegurado ao CONTRATADO (A)  amplo direito de defesa,  nos termos das
normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO DESCREDENCIAMENTO E RESCISÃO
CONTRATUAL

15.1. A inexecução total ou parcial deste CONTRATO ensejará o descredenciamento da (o) CONTRATADO, bem
como a rescisão contratual, com as consequências avançadas e as previstas em lei ou regulamento.
Cons�tuem mo�vo para descredenciamento e a rescisão contratual:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III. A morosidade no cumprimento dos serviços constantes no contrato;
IV. O atraso injus�ficado no início do serviço;
V. A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública;
VI. A paralisação unilateral de prestação do serviço por parte da contratada sob escusa de discordância

com os valores fixados na tabela SIGTAP, devida e previamente fixados como parâmetro de
remuneração em Edital e em instrumento contratual;

VII. A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a cessão ou
transferência  total  ou  parcial  das  obrigações  contraídas,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou
incorporação  da  Contratada  que  afetem  a  boa  execução  do  contrato,  sem  prévio
conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE;

VIII. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores;

IX. A decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
X. A dissolução da sociedade ou o falecimento de único sócio da pessoa jurídica contratada;
XI.  O  come�mento  reiterado  de  faltas  na  sua  execução,  anotadas  em  registro  próprio,  pelo

representante da Contratante designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato;
XII. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a

execução do Contrato;
XIII.  Razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,  jus�ficados  e

determinados pela máxima autoridade da esfera administra�va do Contratante e exaradas no
processo administra�vo que se referir o contrato;

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento  e  vinte)  dias,  salvo  em caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem
interna  ou  guerra,  ou  ainda  por  repe�das  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,
independentemente  do  pagamento  obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao  contratado,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos
serviços  ou  parcelas  destes,  já  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que se normalize a situação;

XVI. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impedi�va da execução
do contrato;

XVII.  Descumprimento do disposto no inciso V do Ar�go 27 da Lei  nº 8.666/93, sem prejuízo das
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sanções penais cabíveis;
XVIII. A rescisão dos Contratos dar-se-á na forma dos ar�gos 77 a 80 da Lei 8.666/93;

15.2.  Os casos  de  descredenciamento  e  rescisão  contratual  serão  formalmente  mo�vados  nos  autos  do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

15.3. O descredenciamento e a rescisão contratual poderão ser:
15.3.1. Determinados por ato unilateral e escrito da CREDENCIANTE, nos casos enumerado nos itens I a XVIII,

desta cláusula;
15.3.2. Amigáveis, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo

administra�vo, desde que haja conveniência para a CREDENCIANTE, inclusive nos casos enquadráveis
no item I a XVIII desta cláusula;

15.3.3. Judiciais, nos termos da legislação;
15.4.  O  descredenciamento  e  a  rescisão  administra�va  ou  amigável  serão  formalizados  em  processo

administra�vo, sendo nos casos não amigável, precedidos de ampla defesa e contraditório;
15.5.  O(A)  CONTRATADO(A)  reconhece  desde  já  os  direitos  do  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão

administra�va prevista na legislação referente a licitações e contratos
administra�vos.

15.6. O CREDENCIADO será responsável, civil e penalmente, pelos danos causados aos
pacientes, por terceiros vinculados, decorrente de omissão, voluntária ou não, negligência,
imperícia ou imprudência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1. A en�dade privada que, depois de credenciada e contratada, não cumprir com as obrigações descritas
no Edital nº 002/2023 e neste instrumento contratual e em legislação aplicável, de forma total ou
parcial, ficará sujeita às penalidades previstas nos ar�gos 86 e 87, da Lei Federal n. 8.666/93.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar
ao contratado as seguintes sanções:

I. Advertência;
II. Multa;
III. Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com ente público

municipal contratante;
IV.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  enquanto

perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

16.2.1. As sanções previstas nos subitens 16.2. III e 16.2. IV poderão ser aplicadas
juntamente com a sanção do subitem 16.2. II, facultada a defesa prévia do interessado.

16.2.2. As sanções previstas nos subitens 16.2.III e 16.2.IV poderão também ser aplicadas
às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados:

I.  Tenham  sofrido  condenação  defini�va  por  pra�carem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quais quer tributos;

II. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

16.2.3. Na aplicação das penalidades, previstas no subitem 16.2, o(a)
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CONTRATADO(A)terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  para  interpor  recurso  administra�vo,
dirigido ao Secretário (a) Municipal de Saúde de Anápolis, Gestor do SUS em Anápolis.

16.2.4. Sobre o pedido de reconsideração, formulado nos termos do parágrafo anterior, o CONTRATANTE
deverá manifestar-se  no prazo de 15 (quinze)  dias  úteis  e  poderá,  ao recebê-lo,  atribuir-lhe
eficácia suspensiva.

16.2.5.  A  imposição  de  qualquer  das  sanções  es�puladas  nesta  Cláusula  não  ilidirá  o  direito  de  o
CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas e danos, que o fato
gerador da penalidade acarretar  para os órgãos gestores do SUS,  seus usuários,  e  terceiros,
independentemente da responsabilidade criminal e/ou é�ca do autor do fato.

16.3. Considera-se inexecução parcial o atraso injus�ficado superior a 15 (quinze) dias e até 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de
serviços,  que  estará  sujeito  à  multa  de  mora  0,5%  (cinco  décimos  percentuais)  ao  dia,
cumuláveis até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela
entregue ou executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser
aplicada cumula�vamente com as demais sanções previstas no Edital nº /2023 e no presente
contrato.

16.3.1 Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do objeto do
contrato será aplicado multa percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação
não cumprida nos seguintes percentuais:

I. do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da
prestação não cumprida;

II. do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da prestação não
cumprida;

III. 26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da prestação não
cumprida;

16.3.2. A multa pelo atraso injus�ficado na execução do contrato não impede que o contratante rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em Lei.

16.3.3. multa,  aplicada após regular processo administra�vo, será descontada da garan�a do respec�vo
contratado.

16.3.4 Se a multa for de valor superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pelo contratante ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

16.4. Considera-se inexecução total o atraso injus�ficado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento do
prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços, que implicará a
aplicação de multa compensatória no percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre
o valor total do contrato.

16.5. Ficará impedida de contratar com o Município de Anápolis, bem como será
descredenciada  do  Registro  Cadastral  de  Fornecedores  de  pessoas  Físicas  e  Jurídicas  da
Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 7º
da Lei Federal nº 10.520, de 2002, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, o
contratado que enquadrar-se nas condutas a seguir elencadas e pelos seguintes prazos:

16.5.1. Por 06 (seis) meses – quando deixar de entregar documentação exigida para o credenciamento;
16.5.2. Por 12 (doze) meses – no caso de:

I. Não assinar o contrato ou não aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

II. Não manter a proposta.

16.5.3. Por 24 (vinte e quatro) meses – no caso de:
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I. Ensejar retardamento da execução do objeto contratual;
II. Falhar a execução do contrato.

16.5.4. Por 60 (sessenta) meses – no caso de:

I. Fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa;
II. Fraudar o credenciamento ou a execução do contrato;
III. Comportar-se de modo inidôneo; e/ou
IV. Cometer fraude fiscal.

16.6. A penalidade de declaração de inidoneidade, sem prejuízo das demais cominações legais, contratuais
ou editalícias, será aplicada contratado que enquadrar-se nas condutas a seguir elencadas, além
de outras previstas em legislação específica, pra�cadas no curso do credenciamento ou durante
a execução do contrato e pelo prazo 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

I. Apresentar documentação falsa;
II. Fraudar o credenciamento ou a execução do contrato;
III. Comportar-se de modo inidôneo;
IV. Cometer fraude fiscal;
V. Fazer declaração falsa;
VI. Ter sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;
VII. Ter pra�cado atos ilícitos visando frustrar os obje�vos do credenciamento;
VIII.  Demonstrar  não possuir  idoneidade para  contratar  com a Administração em virtude de atos

ilícitos pra�cados.

16.7.  Os usuários  do Sistema Único de Saúde poderão denunciar  qualquer  irregularidade verificada na
prestação de serviço e/ou faturamento.

16.8. A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as mo�var,
considerada sua avaliação na situação e  circunstância  obje�vas  em que ocorreu,  através  de
inspeção ou auditagem assistencial, e dela será no�ficado o(a) CONTRATADO(A).

16.9. O valor da multa e da mora será descontado dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE ao CONTRATADO (A).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

17.1.  Para  um  adequado  acompanhamento  da  execução  do  presente  Contrato,  será  criada  pela
CONTRATANTE uma Comissão de Acompanhamento da Contratualização, cuja composição será
determinada, garan�ndo-se a adequada representação de cada uma das partes que firmam este
Contrato.

§1º  A  Comissão  de  Seguimento  deve  reunir-se  periodicamente  e  deverá  elaborar  relatório  sobre  suas
a�vidades a ser encaminhado à CONTRATANTE, de tal modo que esta tenha conhecimento das
decisões e sugestões apontadas pela Comissão.

§2º São funções da Comissão de Seguimento:

a)  Acompanhamento  do  cronograma  e  da  qualidade  da  execução  das  a�vidades  e  ações
previstas neste Contrato;

b) Avaliação dos parâmetros, indicadores e informação em geral que Obtenha a Comissão sobre
o  funcionamento  dos  serviços  e  os  aspectos  econômico-  financeiros  da  atuação  do(a)
CONTRATADO(A);
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c) Análise das causas que possam estar originando desvios e incidindo no funcionamento dos
serviços do(a) CONTRATADO(A) e sobre seus orçamentos;

d)  Observação  direta  sobre  o  funcionamento  dos  serviços  e,  nela  baseada,  promoção  de
discussão e análise em conjunto com o(a) CONTRATADO(A) e seus gerentes;

e) Estabelecimento de acordos e implementação de medidas corre�vas, quando necessário;
f) Elaboração de relatórios para a CONTRATANTE, sempre que se fizer necessário, sobre os dados

analisados.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA

18.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a par�r da data da sua publicação no Diário
Oficial do Município, podendo ser prorrogado de acordo com inciso II do art. 57, da Lei 8.666/93.

18.2. Findada a execução do contrato firmado, seja pelo fim da vigência ou pelo completo fornecimento dos
procedimentos contratados, poderá o credenciado, durante a vigência deste Edital, atualizar seu
cadastro  bem  como  os  documentos  habilitatórios  exigidos,  apresentando  nova  proposta  e
solicitando a sua aprovação e a formalização de novo contrato. Por conseguinte, a Secretaria
Municipal de Saúde deliberará sobre a aprovação da documentação apresentada deferindo ou
indeferindo  a  nova  proposta  e  os  documentos  apresentados  com  base  nas  necessidades
atualizadas de ampliação do atendimento e da existência de orçamento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES

19.1. Parágrafo único. Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo Adi�vo, na forma da
legislação  referente  a  CONTRATOS administra�vos,  exceto  o  disposto  no  Parágrafo  único  da
Cláusula Décima Primeira.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PRORROGAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

20.1. Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE, por iguais
ou sucessivos períodos, limitado há sessenta meses, conforme art. 124, da Lei de Licitações e
Contratos Administra�vos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO

21.1. O extrato do presente CONTRATO será publicado pela Secretaria Municipal de Saúde no Diário Oficial
do Município.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO

22.1. A legislação aplicável à execução deste contrato é composta pelas Leis Federais 8.080/90, 8.666/93,
8.883/94 e demais alterações posteriores e demais alterações posteriores e ainda os disposi�vos
do Código Civil, nos casos omissos.

22.2. Reconhecem-se os direitos da Administração, em caso de rescisão administra�va prevista no art.77 da
Lei nº. 8.666/93.

22.3.  Este Contrato fica a  vinculação ao edital  de chamamento nº  002/2023 e  à  proposta da empresa
contratada em credenciamento nº 000036361/2023.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

23.1. As partes elegem o Foro de Anápolis, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
para  dirimir  questões  oriundas  do presente  contrato  que não puderem ser  resolvidas  pelas
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partes e pelo Conselho Municipal de Saúde. E, por estarem justas e contratadas, de pleno acordo
comas cláusulas e condições ora fixadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de
igual teor, para que haja seus efeitos jurídicos.

Anápolis-GO assinado e datado digitalmente.

CONTRATANTE:

Eliane Pereira dos Santos Márcio Aurélio Corrêa
Secretária Municipal de Saúde Prefeito Municipal de Anápolis

CONTRATADA:

_______________________________________________________
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ANÁPOLIS – APAE

REPRESENTANTE: ___________________
CPF:___________________

Documento assinado eletronicamente por Vanderley Cezário de Lima, Usuário Externo, em
04/04/2025, às 11:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Eliane Pereira dos Santos, Secretario(a), em 04/04/2025,
às 17:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1549029 e o código CRC E4217F53.
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